
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.837.833 - SP (2019/0021364-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ VILAR DE SIQUEIRA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO GOMES CALLADO MORAES  - SP242953 
   RAFAEL CEZAR DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP342475 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. 
GRATUIDADE JUDICIÁRIA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126/STJ. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. INVIABILIDADE NA VIA 
RECURSAL ELEITA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Acerca da concessão do benefício de gratuidade de justiça, Tribunal de origem 
consignou que, a teor do art. 5º, inc. LXXIV da Constituição Federal, os benefícios 
da justiça gratuita somente podem ser concedidos àqueles que comprovarem 
insuficiência de recursos e, na hipótese, acrescenta as peculiaridades do caso não 
permitem concluir que a situação do ora agravante seja insuficiente para arcar com 
as custas do processo sem prejuízo da própria subsistência ou da família. 
2. Como é possível observar, o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, fundou 
o seu entendimento em preceitos de natureza constitucional e infraconstitucional. 
Entretanto, em relação à fundamentação constitucional não houve a interposição de 
recurso extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
3. Ademais, acolher a tese de que a parte reúne os elementos necessários à 
concessão do benefício, de modo a reformar a conclusão do acórdão recorrido, 
demanda, inexoravelmente, o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que não é admitido a teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de março de 2020.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.837.833 - SP (2019/0021364-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ VILAR DE SIQUEIRA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO GOMES CALLADO MORAES  - SP242953 
   RAFAEL CEZAR DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP342475 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Luiz Vilar de Siqueira em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. GRATUIDADE 
JUDICIÁRIA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. 
INVIABILIDADE NA VIA RECURSAL ELEITA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

  

O agravante defende a inaplicabilidade da Súmula 126/STJ, o dispositivo 

constitucional é apenas citado numericamente, mas não é com base nele que a questão 

fora apreciada, pois o V. Acórdão tratou de esclarecer ao MM. Juízo de Primeiro Grau 

que não se estava diante de assistência jurídica integral destinada aos menos favorecidos, 

mas sim perante gratuidade de um ato processual isolado (fl. 330 e-STJ).

Ademais, defende que a pretensão recursal não demanda o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, de modo que não há falar em incidência da Súmula 7/STJ. 

Por fim, o agravante reiterou as insurgências deduzidas no recurso especial. 

O Ministério Público do Estado de São Paulo apresentou contraminuta às fls. 345/353 

e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.837.833 - SP (2019/0021364-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. 
GRATUIDADE JUDICIÁRIA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126/STJ. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. INVIABILIDADE NA VIA 
RECURSAL ELEITA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Acerca da concessão do benefício de gratuidade de justiça, Tribunal de origem 
consignou que, a teor do art. 5º, inc. LXXIV da Constituição Federal, os benefícios 
da justiça gratuita somente podem ser concedidos àqueles que comprovarem 
insuficiência de recursos e, na hipótese, acrescenta as peculiaridades do caso não 
permitem concluir que a situação do ora agravante seja insuficiente para arcar com 
as custas do processo sem prejuízo da própria subsistência ou da família. 
2. Como é possível observar, o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, fundou 
o seu entendimento em preceitos de natureza constitucional e infraconstitucional. 
Entretanto, em relação à fundamentação constitucional não houve a interposição de 
recurso extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
3. Ademais, acolher a tese de que a parte reúne os elementos necessários à 
concessão do benefício, de modo a reformar a conclusão do acórdão recorrido, 
demanda, inexoravelmente, o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que não é admitido a teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido. 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese em análise, sobre a incidência da Súmula 126/STJ, a decisão agravada 
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consignou que o acórdão recorrido baseou-se essencialmente na interpretação do art. 5º, LXXIV 

da Constituição Federal. Contudo, a parte ora Recorrente não interpôs recurso extraordinário, o 

que inviabiliza a análise do mérito das alegações tendo em vista a incidência da súmula 126/STJ.

No agravo interno, por sua vez, o agravante defende a inaplicabilidade do óbice sumular, 

vez que o dispositivo constitucional é apenas citado numericamente, mas não é com base 

nele que a questão fora apreciada, pois o V. Acórdão tratou de esclarecer ao MM. Juízo 

de Primeiro Grau que não se estava diante de assistência jurídica integral destinada aos 

menos favorecidos, mas sim perante gratuidade de um ato processual isolado (fl. 330 

e-STJ).

Com efeito, a respeito do tema controvertido, o Tribunal de origem consignou que, a teor 

do art. 5º, inc. LXXIV da Constituição Federal, é certo que os benefícios da justiça gratuita 

somente podem ser concedidos àqueles que comprovarem insuficiência de recursos e, na 

hipótese, acrescenta que a presunção da pobreza para efeitos do deferimento da gratuidade 

é apenas relativa, podendo ser indeferida se dos autos presumir-se o contrário (fl. e-STJ 

142).

Assim sendo, deve ser mantido o entendimento expendido na decisão agravada, haja 

vista que, de fato, o Tribunal de origem baseou-se em norma constitucional para indeferir o 

pedido do ora agravante. No ponto, insta salientar que o dispositivo não foi mencionado apenas 

numericamente, mas sim serviu como comando normativo a subsidiar a conclusão sufragada. 

Noutro giro, no tocante à alegada inaplicabilidade da Súmula 7/STJ na espécie, 

observa-se que, de fato, o Tribunal de origem não concedeu o benefício ao agravante sob o 

argumento de que as circunstâncias presentes nos autos não permitem concluir pela presunção 

de pobreza. 

A propósito, está consignado no acórdão recorrido (fls. 96/97 e-STJ):

Vale notar, outrossim, que o agravante não contesta ser beneficiário da Fundação 
CESP, aposentado pelo Regime Geral do INSS e proprietário de imóveis, 
mencionando sem suficiente comprovação uma vez que anexou apenas extratos 
indicativos de saldos bancários bloqueados que teve decretada a indisponibilidade 
de todo o seu patrimônio.
Como destacam as contrarrazões, o agravante interveio por diversas vezes nos 
autos, sem ter alegado antes da r. sentença a pobreza cujo reconhecimento 
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postula; e não comprovou de forma satisfatória, ao interpor o recurso, que sua 
situação seja insuficiente para arcar com as custas do processo sem prejuízo da 
própria subsistência ou da família.

Assim, é certo que a revisão do entendimento do Tribunal de origem nos termos em que 

requerido pelo agravante demanda, irrefragavelmente, o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que não é admitido nesta seara recursal. 

Senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA CASSADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que é relativa a presunção de 
hipossuficiência oriunda da declaração feita pelo requerente do benefício da 
justiça gratuita, sendo possível a exigência, pelo magistrado, da devida 
comprovação.
2. O Tribunal local cassou o pedido de assistência judiciária gratuita em razão de a 
recorrente não comprovar a sua insuficiência financeira. A reforma de tal 
entendimento requer o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, atraindo 
à espécie o óbice contido na Súmula 7 do STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1655357/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/04/2017, DJe 25/04/2017)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE. AUTOS DE IMPUGNAÇÃO À 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
7 DA SÚMULA DO STJ.
I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que é relativa a presunção de hipossuficiência oriunda da declaração 
feita pelo requerente do benefício da justiça gratuita, sendo possível a exigência, 
pelo magistrado, da devida comprovação.
II - O Tribunal local indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita em razão 
de não haverem comprovado a sua insuficiência financeira. A reforma de tal 
entendimento requer o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, atraindo 
à espécie o óbice contido no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 972.754/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 17/02/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0021364-5 REsp 1.837.833 / SP

Números Origem:  20650083120168260000  643/2014  6432014

PAUTA: 05/03/2020 JULGADO: 05/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ VILAR DE SIQUEIRA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO GOMES CALLADO MORAES  - SP242953 

 RAFAEL CEZAR DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP342475 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ VILAR DE SIQUEIRA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO GOMES CALLADO MORAES  - SP242953 

 RAFAEL CEZAR DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP342475 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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